
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA - CASA CIVIL

MENSAGEM N° 168, DE 4 DE AGOSTO DE 2025.

 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa ínclita Assembleia

Legislativa, nos termos do art. 65, caput, inciso III, da Constituição do Estado, o anexo Projeto de Lei que
“Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação, em favor da
unidade orçamentária Secretaria de Estado de Finanças - Sefin, e crédito adicional suplementar por
anulação, em favor da unidade orçamentária Recursos sob a Supervisão da Secretaria de Finanças -
RS/Sefin, até o valor de R$ 743.156,00.”, no orçamento-programa do estado de Rondônia, para o exercício
de 2025.

 
Nobres Parlamentares, a mencionada proposta justifica-se pela necessidade de realocar

crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação, de até R$ 743.156,00 (setecentos e quarenta e
três mil cento e cinquenta e seis reais), proveniente da unidade orçamentária Secretaria de Estado de
Finanças - Sefin, o qual será redirecionado para dar cobertura orçamentária à Recursos sob a Supervisão da
Secretaria de Finanças - RS/Sefin, a fim de viabilizar o cumprimento da obrigação do Poder Executivo
Estadual de repassar, mensalmente, no mínimo, 10% (dez por cento) da receita proveniente da
compensação financeira pela exploração de recursos hídricos para a geração de energia elétrica ao Fundo
Previdenciário Capitalizado do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia -
Iperon, conforme expresso no Ofício n° 4268/2025/SEFIN-GCDP, de 29 de maio de 2025.

 
Cumpre informar que a disponibilização orçamentária tem por finalidade atender ao disposto

no art. 76, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n° 1.100, de 18 de outubro de 2021, que
“Dispõe sobre a Consolidação da Legislação Previdenciária referente ao Regime Próprio de Previdência
Social dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia e revoga as Leis Complementares n° 228, de
10 de janeiro de 2000, n° 338, de 10 de fevereiro de 2006, n° 432, de 3 de março de 2008 e n° 524, de 28 de
setembro de 2009.”. Além disso, a medida segue as orientações do Manual de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público - MCASP, e na 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, que determinam o
registro dos aportes ao déficit atuarial com despesas intraorcamentária entre o ente devedor e receita no
Regine Próprio de Previdência Social - RPPS, assegurando transparência e conformidade nos
demonstrativos fiscais do Estado.

 
É pertinente destacar que os encargos gerais administrados pelo RS/Sefin constituem

despesas obrigatórias que o Estado deve honrar para evitar sanções administrativas, jurídicas e financeiras.
O cumprimento dessas obrigações é fundamental para a manutenção da regularidade fiscal, essencial à
celebração de convênios, à contratação de operações de crédito e à preservação da imagem institucional do
Estado perante a sociedade e os credores. Dessa forma, a aprovação da presente proposta mostra-se vital em
um cenário no qual a responsabilidade fiscal e o respeito às normas vigentes são imperativos para a
confiança dos cidadãos e investidores.

 
Diante do exposto, a aprovação desta proposta é crucial para garantir a disponibilidade

orçamentária da unidade gestora e viabilizar o repasse ao Fundo Previdenciário, sendo que este repasse não
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apenas reduzirá o passivo atuarial do Estado, mas também assegurará a conformidade com a legislação em
vigor, contribuindo para a sustentabilidade do regime próprio de previdência. A não aprovação, por outro
lado, pode resultar em sérias consequências, como o descumprimento das normativas, comprometendo a
sustentabilidade do regime de previdência, impossibilitando a necessária redução do passivo atuarial. Essa
não conformidade com as diretrizes estabelecidas pode agravar a crise fiscal, prejudicando a capacidade do
Estado em atender às suas obrigações e ainda colocar em risco a integridade de todo o sistema
previdenciário.

 
Assim sendo, busco o apoio dessa respeitável Casa de Leis, consoante ao mandamento legal

disposto no art. 43, § 1°, incisos II e III, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, tendo em vista a
necessidade de reforço ao orçamento estadual, para o exercício, com recurso até o valor citado.

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e,

consequentemente, à pronta aprovação do mencionado Projeto de Lei, antecipo sinceros agradecimentos,
subscrevendo-me com especial estima e consideração.

 
MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador
 

Documento assinado eletronicamente por Marcos José Rocha dos Santos , Governador, em
04/08/2025, às 18:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0062721894 e o código CRC 4E6DCE66.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº 0035.003391/2025-83 SEI nº 0062721894
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA - CASA CIVIL

PROJETO DE LEI DE 4 DE AGOSTO DE 2025.

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
adicional suplementar por excesso de
arrecadação, em favor da unidade
orçamentária Secretaria de Estado de Finanças
- Sefin, e crédito adicional suplementar por
anulação, em favor da unidade orçamentária
Recursos sob a Supervisão da Secretaria de
Finanças - RS/Sefin, até o valor de R$
743.156,00.

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:
 
Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional suplementar por excesso

de arrecadação, até o valor de R$ 743.156,00 (setecentos e quarenta e três mil cento e cinquenta e seis
reais), em favor da unidade orçamentária Secretaria de Estado de Finanças - Sefin, para dar cobertura
orçamentária à despesa corrente, no presente exercício, a ser alocada no Anexo I.

 
Parágrafo único.  O recurso necessário à execução do disposto no caput decorrerá do excesso

de arrecadação, motivado pelo desempenho positivo da receita arrecadada na Fonte 1.709.0.00001 -
Transferência da União, referente à Compensação Financeira de Recursos Hídricos, considerando as
diferenças acumuladas mês a mês entre arrecadação prevista e a realizada, conforme o § 3º do art. 43 da Lei
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, que “Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal.”, indicado no Anexo II.

 
Art. 2°  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 743.156,00 (setecentos e quarenta e três mil cento e cinquenta e seis reais), em
favor da unidade orçamentária Recursos sob a Supervisão da Secretaria de Finanças - RS/Sefin, para dar
cobertura orçamentária à despesa corrente, no presente exercício, a ser alocada conforme Anexo IV.

 
Parágrafo único.  O recurso necessário à execução do disposto no caput decorrerá de

anulação parcial de dotação orçamentária, indicada no Anexo III e no valor especificado.
 
Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

 
 

ANEXO I
 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO  SUPLEMENTA
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Código Especificação Despesa
Fonte

de
Recurso

Valor

 SECRETARIA DE ESTADO DE
FINANÇAS - SEFIN   743.156,00

14.001.04.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVA DA
UNIDADE

339039 1.709.0 743.156,00

TOTAL R$ 743.156,00

ANEXO II
 

  CRÉDITO POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO                                                           EXCESSO   

Código Especificação Tipo
Fonte

de
Recurso

Valor

17179901
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE
CONVÊNIOS DA UNIÃO E DE
SUAS ENTIDADES

A 1709000 743.156,00

TOTAL R$ 743.156,00
 
 

ANEXO III 
 

    CRÉDITO POR ANULAÇÃO                                                                                              REDUZ     

Código Especificação Despesa
Fonte

de
Recurso

Valor

 SECRETARIA DE ESTADO DE
FINANÇAS - SEFIN   743.156,00

14.001.04.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVA DA
UNIDADE

339039 1.709.0 743.156,00

TOTAL R$ 743.156,00
 
 

ANEXO IV
 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO                                 SUPLEMENTA

Código Especificação Despesa
Fonte

de
Recurso

Valor

 

RECURSOS SOB A
SUPERVISÃO DA
SECRETARIA DE
FINANÇAS - RS/SEFIN

  743.156,00
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14.002.28.846.0000.0018

ASSEGURAR OS
RECURSOS PARA OS
APORTES PERIÓDICOS AO
RPPS ESTADUAL

339197 1.709.0 743.156,00

TOTAL R$ 743.156,00

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos José Rocha dos Santos , Governador, em
04/08/2025, às 18:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0062722778 e o código CRC 210E0665.

Referência: Caso responda este Projeto de Lei, indicar expressamente o Processo nº 0035.003391/2025-83 SEI nº 0062722778
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